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    PREFÁCIO




    Um dos sentimentos mais contraditórios que um professor pode ter é ser convidado para prefaciar um livro, ainda mais quando este é fruto de uma pesquisa de mestrado tão bem-sucedida. Essa sensação ocorre, pois é motivo de muito orgulho receber a tarefa de prefaciar, mas também uma responsabilidade gigantesca, pois é sempre um desafio hercúleo com poucas palavras traduzir a magnitude desta pesquisa. E foi exatamente esse o meu sentimento quando Martiniano Ribeiro do Couto Neto me honrou com o convite para prefaciar a obra “A previdência social como efetivo direito fundamental”. Interessante ressaltar que após a leitura do texto podemos vislumbrar além da profundidade teórica muitas impressões do “Neto “que tornam o texto produzido tão especial. A vivência como advogado e professor universitário de Direito previdenciário que permitiram que seu trabalho fugisse ao senso comum e concedesse a possibilidade de o Direito previdenciário cumprir o seu papel constitucional, ou seja, de efetivar os direitos fundamentais. Estudo comparado do Direito previdenciário, o emaranhado do sistema de proteção previdenciário brasileiro e o tratamento da previdência como efetivo direito fundamental caracterizam o tripé de sustentação da pesquisa desenvolvida. Assim, o leitor que procurar aprofundar-se no estudo possui um rico cardápio. No entanto, gostaria de deixar um alerta para o leitor desavisado, que se a leitura for iniciada com certeza não será fácil parar. O texto metaforicamente pode ser traduzido nos versos de Freddie Mercury quando diz “I want to ride my bicycle; I Want to ride it where I like” pois se ele quer pedalar por onde gosta o Neto pedalou por onde mais gosta, ou seja, fez um lindo passeio no Direito Previdenciário.




    Rafael Alem Mello Ferreira, Professor.
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    INTRODUÇÃO




    A ordem constitucional brasileira, promulgada com a Constituição da República de 1988, é baseada em conceitos e princípios estabelecidos no Homem, buscando construir fundamentos principiológicos e políticas estatais para estabelecer melhorias nas condições de vida e sobrevivência, tendência claramente notada quando a Carta se deteve em primeiro plano a regular os Direitos Fundamentais, deixando em segundo lugar a Organização do Estado.




    A tendência foi absorvida pelo legislador ordinário, sendo notório esse fenômeno com a criação de legislação garantidora de direitos, podendo-se dar enfoque especial às Leis da Previdência Social1, à Lei da Assistência Social2 e Saúde Pública3, tríade prevista constitucionalmente e formadora da Seguridade Social, consagrando o fomento aos Direitos Fundamentais.




    A referência acima possui sustentáculo na dicção do texto constitucional em seu artigo 1944, no qual se deu luz ao sistema de Seguridade Social. A redação dos artigos 1º, 5º e 6º refrigera a afirmação de que o constituinte privilegiou a proteção do homem na geografia constitucional.




    Insta salientar que a Previdência Social, historicamente, surge como um dos institutos de proteção social mais antigos da humanidade, assim o sendo no instante em que o ser humano busca sua proteção e, mais tarde, a proteção de seus pares, desenvolvendo práticas rudimentares de prevenção às contingências sociais humanas e ensejando embrionariamente o sistema previdenciário atual.




    Salutar expor que citadas práticas rudimentares de proteção das necessidades básicas e fundamentais dos trabalhadores, e que antecedem os regimes mais modernos, esbarravam simplesmente na manutenção da saúde e da alimentação do trabalhador, limitando-se, assim, à proteção deste e de sua família em casos de impossibilidade do exercício do trabalho e consequente situação de miséria e fome.




    Com a evolução do pensamento protecionista idealizado e construído pelas sociedades mais organizadas, os sistemas de proteção social atingiram o ápice histórico e ideológico na construção dos sistemas de Previdência de Otto Bismarck em 1883, que previam a promoção do bem-estar social, ainda que limitado aos trabalhadores, como também o sistema britânico de Willian Henry Beveridge, de 1942, além de marcos históricos como a Constituição do México de 1917 e a Constituição de Weimar de 19195.




    Importante apontar que a evolução dos sistemas de proteção na Europa (sistema bismarckiano, na Alemanha, e Plano Beveridge na Inglaterra) como também pelo mundo, a exemplo do México, tinha como pano de fundo a proteção do trabalhador, principalmente no que tangia às contingências relacionadas à sua saúde.




    A sociedade brasileira passa por uma nova era na história contemporânea dos Direitos Fundamentais, principalmente naqueles construídos no artigo 6º da Constituição da República, com foco no Direito Previdenciário. Este foi alvo de diversas modificações legislativas, denominadas “reformas”, que impingiram a essa classe de direitos uma relativização ou até uma supressão. Vive, assim a sociedade tupiniquim um afrouxamento de sua proteção social, o que se pretende justificar pela taxa de desemprego e pela recessão econômica6.




    Perceptível a riqueza de perspectivas pelas quais é possível estudar o tema proposto, entretanto excederiam os propósitos desse projeto. E, se este tema já apresenta tão rico front de relações e abordagens, quando se trata de um tema relacionado aos Direitos Fundamentais Sociais essas relações e abordagens multiplicam-se: observam-se impactos nas finanças públicas, em questões políticas e sociais.




    A presente realidade dos Direitos Fundamentais em retrocesso acendeu um caloroso debate político, econômico e social no momento em que nasceram diversos discursos protetivos dos Direitos Fundamentais Sociais em contraponto aos discursos “reformistas”. No palco político, surgiu o embate dos atores políticos, posicionados de maneiras diversas em relação às reformas, buscando atender às classes sociais e econômicas que representam; no palco econômico, analisa-se o impacto econômico dos Direitos Sociais nos cofres públicos; e no palco social restou a perplexidade da classe trabalhadora diante de discurso governamental e de sua racionalidade instrumental.




    Dentro da magnitude que o tema pode apontar, imperioso induzir o estudo a um campo de batalha mais definido, onde se tem como limite a análise do Direito Previdenciário como efetivo Direito Fundamental e Social, conforme determina a Constituição da República, mas também surge a necessidade de analisar o discurso sustentado pelo governo na implementação das reformas impostas aos Direitos Fundamentais Sociais e avaliar que citadas reformas não foram atitudes exclusivas de um único governo, mas sim de todos aqueles que assumiram o Poder Executivo federal, para ao final se poder delinear se há fragilização da Democracia com a fragilização dos Direitos Fundamentais e quais são os limites desse fenômeno.




    Importante mencionar que a “reforma” do sistema de proteção social denominado sistema previdenciário não é inédita nem exclusiva do atual governo, pois foi vista em todos os governos democráticos que assumiram o Poder Executivo Federal desde o seu nascimento nos moldes aqui conhecidos e objeto de estudo, em 1988.




    Entretanto, o debate previdenciário, quando limitado a questões puramente econômicas, acaba deixando de lado um aspecto relevantíssimo da previdência social, que é sua função protetora, capaz de garantir a vida digna dos trabalhadores e de seus dependentes. Ademais, a fixação de prestações previdenciárias, em razão das necessidades sociais, permite aos seus beneficiários uma efetiva atuação no regime democrático, sendo ainda mecanismo concreto para a garantia dos Direitos Fundamentais.




    Tais questões, por mais óbvias que possam nos parecer hoje, eram frequentemente deixadas de lado, dadas as análises puramente econômicas do gasto previdenciário. É certo, como se verá, que as questões financeiras e atuariais são relevantes e devem ser consideradas, até por expressa previsão constitucional (art. 201, caput), mas o efetivo reconhecimento da eficácia normativa da Constituição impõe uma visão mais abrangente7.




    O que se pretende investigar são as verdadeiras razões que justificam a edição de tantas alterações impostas ao sistema de proteção social, as quais são denominadas de “reformas” e que na verdade não o são, figurando como modificações que achatam os Direitos Sociais e desmontam o Estado Social Brasileiro, em contraponto à proteção constitucional aos trabalhadores, que lhes garante condições dignas de sobrevivência.




    Neste ponto, introduz-se o tema do reconhecimento na compreensão de problemas sociais na contemporaneidade. A constatação de que existem condições sociais que deixaram de ser consideradas pelo sistema de proteção social ou a criação de critérios e requisitos que dificultam o acesso do trabalhador a sua proteção, fato que precariza sua sobrevivência, desenvolvendo um sentimento de desproteção e descrédito no governo e afetando diretamente a democracia.




    O tema proposto requer respostas razoáveis no que tange à visão social do Direito Previdenciário, à legitimidade do discurso e dos atos reformistas do governo, que, por sua vez, exigem certa compreensão da conformação social. Pela perspectiva democrática, faz-se necessário reconhecer a fragilidade da parcela da sociedade afetada pelas reformas que precarizam os Direitos Sociais e sua falta de força para lutar contra tais alterações.




    O tema abordado exige que se perpasse pela transformação normativa que, gradativamente, foi modificando a proteção jurídica aos trabalhadores. Tal transformação tem sido imposta por todos os governos com base no mesmo tipo de discurso.




    Dessa forma, o levantamento bibliográfico dos marcos normativos relativos às reformas impostas no sistema previdenciário, os discursos utilizados, o afastamento da visão social do Direito Previdenciário e os reflexos dessas mudanças na democracia serão o instrumento a partir do qual se pretende discutir referidos temas.




    O Direito Previdenciário vincula-se à dignidade humana, fundamento e objetivo da comunidade política, na medida em que regula a proteção social, por meio de benefícios e serviços. Do ponto de vista coletivo, esse vínculo traz pacificação social, e, do ponto de vista individual, garante a dignidade do homem e seu acesso efetivo a um Estado Democrático de Direito.




    Neste contexto, a presente obra foi dividida em três momentos ou capítulos. O primeiro traz um panorama da evolução histórica da proteção social, enfatizando a relação entre o homem, a proteção social e o Estado e trazendo à baila os sistemas de proteção social inglês e alemão, o que se explica pela importância destes para o tema à medida que se apontam as distinções e a relação destes com o poder estatal.




    Nesse momento será passível de análise a evolução histórica da proteção social no Brasil, fazendo-se um breve relato dessa evolução nas Constituições, para finalizar com os apontamentos históricos das alterações sofridas pelo sistema de proteção social brasileiro, com uma visão puramente histórica.




    No segundo capítulo há o intuito de demonstrar a localização constitucional da proteção social, as características e princípios que regem a Previdência Social brasileira, traçando um estudo acerca desse sistema em nosso país. A base será uma análise crítica de suas características, princípios, contingências sociais protegidas e seus respectivos benefícios, trazendo à lavra a premissa da necessidade de evolução rumo à modernização do sistema. No entanto, modernização não pode ser confundida com flexibilização ou extinção de proteção social, o que vem ocorrendo quando fatores sociais e econômicos fragilizam politicamente a norma constitucional social.




    Ainda nesse momento do trabalho, para atingir o fim colimado é importante estudar a natureza do Estado brasileiro, se é ou não um típico Estado Social/Welfare State. Será traçando um exame crítico analítico da natureza do Estado brasileiro no que tange às políticas públicas e principalmente a proteção social, finalizando com o panorama da reforma previdenciária promovida em 2019 e os rumos para o futuro da Previdência Social no país.




    No terceiro e último capítulo, pretende-se revolver os estudos entabulados até o momento a fim de atingir uma análise da jusfundamentalidade da proteção social, mais especificamente da Previdência Social, perpassando por um pequeno introito do Direito Fundamental. Tal fato ganha importância no instante em que o Governo não atribui ao instituto do Direito Previdenciário a natureza de Direito Fundamental, impingindo a esse sistema uma grande monta de reformas extintivas de Direitos Sociais, o que em linha direta fragiliza a democracia local.




    Para atingir esse objetivo, o capítulo estuda a legitimidade do discurso governista para a aplicação da reforma previdenciária, utilizando como alicerce, mas não um marco teórico, a teoria da comunicação de Jürgen Habermas.




    A partir da análise dessas alterações e seus discursos de motivação, pretende-se construir a tese de que o governo não enxerga o sistema de proteção social e a Previdência Social como um Direito Fundamental, e sim como mera moeda de troca com as demais políticas internas e externas, buscando o atendimento de interesses diversos daqueles da população trabalhadora. E assim o faz com discurso ilegítimo e unicamente econômico, deixando a descoberto a verdadeira razão social da Previdência Social e ocasionando, assim, a fragilização da sociedade e por consequência da Democracia.




    Com tais reflexões, finaliza-se o terceiro capítulo com o estudo das causas da fragilidade da norma fundamental previdenciária, a qual, por não ser vista como Direito Fundamental, sofre diversos ataques, fundamentados em dizeres econômicos, que produzem diretamente a fragilidade da Democracia.




    Pretende-se realizar atividade de análise bibliográfica qualitativa, consistente na leitura crítica e detida das obras indicadas, que possuem relevância para o desenvolvimento do tema objeto deste trabalho. A finalidade é identificar os principais conceitos relativos aos Direitos Fundamentais, ao sistema de proteção social e à Previdência Social, alinhavando a natureza fundamental da Previdência Social e do Direito Previdenciário.




    Nessa leitura serão utilizadas a cronologia e a importância das obras e, também, as referências entre elas apontadas pelos próprios autores, seguindo a trajetória de pensamento que propõem, a fim de que se possa manter a coerência na construção do referencial teórico.




    Ao longo da realização da atividade de pesquisa8 e a partir das conclusões preliminares que se forem extraindo do processo de estudos, pretende-se testificar e problematizar os pressupostos teóricos que embasam a pesquisa, para que, por fim, as conclusões extraídas auxiliem a compreensão da problemática existente no tema-problema apresentado.
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    1. HISTÓRIA DA PROTEÇÃO SOCIAL E O HOMEM




    As teorias sobre a origem do ser humano são relativamente recentes; só apareceram no final do século XIX e até hoje estão em constante alteração, principalmente em decorrência de descobertas que costumam alterar a opinião dos estudiosos do tema.




    Retomando a vertente acadêmica chamada de “Pré-História”, a primeira ideia que surge quando se depara com o prefixo “pré” é geralmente acreditar que se trata de um recurso da língua com a função de apontar para algum período ou momento que antecede a existência ou realização de algo. Partindo desse pressuposto, quando se observa o termo “pré-história”, leva-se a crer na existência de um tempo que foi justamente anterior à História.




    Ao estudar a história tendo como elemento central o homem, dever-se-ia compreender então que a “Pré-História” faz menção a todos os acontecimentos, experiências e fatos que são anteriores à própria existência humana. Contudo, ao abrir o livro didático, observa-se a estranha presença dos “homens pré-históricos” nesse período que se inicia há cerca de 2 milhões de anos e vai até 5.000 a.C.




    Tomando como base essa perspectiva da ciência histórica, sabe-se que os homens pré-históricos não podem ser arbitrariamente excluídos da “História”. Assim, por meio dos vestígios materiais, pinturas e outras manifestações, os historiadores se lançam ao instigante desafio de relatar o passado dos que viveram há milhares de anos. Ao contrário do que muitos pensam, não se tratava simplesmente de versões mais próximas dos primatas ancestrais.




    Nesse diversificado período (pré-histórico), pode-se observar a luta travada pelos primeiros seres humanos em seu processo de adaptação às hostilidades impostas pela natureza. Ao longo desse processo de adaptação e dominação, também é possível ver que esses sujeitos da história estavam intensamente preocupados em garantir sua sobrevivência.




    É certo apontar que falar em “homem pré-histórico” é inadequado, mas, inobservando tal fato, salutar traduzir que a grande missão que lhe impunha o momento era sobreviver, ainda sem a consciência daquilo que o futuro lhe apresentaria: união, família, sociedade, estado, política e até economia, sendo a filosofia conhecida a da sobrevivência.




    A sociedade mundial evolui no mesmo instante e grandeza que o próprio ser humano, do pré-histórico ao moderno, fenômeno aparente em aspectos diversos, partindo de uma íntima percepção do homem quanto a seu próprio corpo. Ao longo, das eras o corpo foi entendido de formas diferentes e valorizado de acordo com o sexo e a cultura em que está inserido. Sendo, como é, um produto da biologia e da cultura, retrata fielmente a sociedade a que pertence e torna-se legível porque se encontra submetido a uma cultura.




    Como menciona Rui Proença Garcia:




    Todas estas diferentes abordagens, que fragmentaram o próprio corpo, possibilitaram que este se mostrasse como uma dimensão constitutiva e expressiva do ser do Homem (Vaz, 1993. v. I), permitindo supor que cada ambiente sociocultural, cada civilização, cada religião, cada filosofia, cada estética possui ou possuem os seus corpos, sendo assim possível intentar perspectivar “A evolução do homem e das mentalidades” através do corpo, das suas formas e dos valores nele encerrados9.




    Nessa visão diacrônica, importante observar que tal concepção do corpo não se moldava ou enlaçava apenas à própria matéria: deixava de ser algo exterior à cultura para ser efetivamente o seu reflexo e meio de manifestação mais marcante, portador dos interesses afetivos, protetivos, vontades econômicas, educacionais, culturais e que seguem os desejos, as vontades, as vaidades do ser social.




    Essa percepção assumiu grande importância, como demonstra Rui Proença Garcia:




    Talvez este período histórico, da inquisição, tivesse sido um dos mais importantes relativamente à questão do corpo, o que de alguma forma contraria o sentimento geral acerca desta temática, que considera este período como aquele onde o corpo foi mais esquecido. Repare-se que a inquisição considerava o corpo material como portador de um espírito e que as ideias da pessoa só eram completamente anuladas pela destruição do corpo físico, mesmo já desprovido da sua anima10.




    Assim, o corpo materializado era considerado algo muito importante. Por intermédio dele se assistia à transcendência da matéria, continuando, portanto, como o principal foco de poder. Caso contrário, nada justificaria sua cremação pelo fogo purificador, a morte da matéria, portadora das ideias suficiente, e exemplo de Giordano Bruno quando dissera, ao ensinar a teoria de Copérnico nas Universidades afirmando, que a Terra era redonda e diariamente realizava um movimento de rotação em torno do seu eixo, foi queimado vivo pela Inquisição no ano de 1600 em Roma11.




    Percebe-se que, na verdade, a evolução da percepção do corpo como portador das ideias políticas, da afetividade, das vontades, é regida pelo conhecimento, sendo grandezas iguais, e dando enlace a uma nova percepção humana: quanto maior o conhecimento sobre a linguagem, a ciência, a filosofia, a matemática, a sociologia, maior a vontade do ser humano de evoluir, maior o seu interesse em integrar-se à sociedade, maior a sua vontade de interagir no trabalho, na economia. Daí, logicamente, a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de proteção de seu corpo, de seus ganhos e de suas habilidades.




    Como afirma Sérgio Escorsim, “ao longo da história da humanidade, o homem foi, paulatinamente, desenvolvendo seus conhecimentos, ajustando-os às suas necessidades de sobrevivência em função da evolução da espécie”12.




    O conhecimento começa, então, a se deslocar das mãos dos magos da sabedoria – ou espertalhões que induziam a crenças bizarras sobre fenômenos da natureza que amedrontavam a humanidade – para chegar ao homem comum, que, ávido por obter maior proteção para seu corpo, seu pensamento e sua vontade, passa a dedicar maior interesse ao conhecimento científico.




    Sérgio Escorsim prossegue:




    [...] tudo começa a mudar em 1637, quando o grande filósofo francês René Descartes, considerado o pai da filosofia moderna e criador do Racionalismo, publica o livro “Discurso sobre o método”. Descartes revoluciona os conhecimentos da época ao afirmar que só devermos aceitar como verdadeiro o fato que tiver comprovação científica13.




    Transcende o indivíduo um mero corpo manipulável pela vontade dos governantes, dos deuses e da Igreja para um ser guiado pelo pensamento racional, moldado pela cultura do meio social onde está inserido e formatado pelas vontades e necessidades suas e da família que constitui, sendo agora capaz de atuações que protejam essa transcendência.




    Assim, podem ser apontadas três variáveis básicas do esquema evolutivo do ser humano, quais sejam: ele próprio, o indivíduo; o ambiente; e a cultura. O indivíduo surge como agente ativo que procura satisfazer suas necessidades básicas e as de sua família, dentro de um ambiente que forneça as oportunidades e imponha limitações para que tais demandas sejam atendidas, representando o ambiente ecológico no qual os indivíduos devem encontrar sustento e evitar os riscos da vida cotidiana. A cultura envolve a tecnologia, a organização e o conhecimento, que auxiliam os indivíduos em sua busca pela sobrevivência.




    O homem social, envolto na cultura e no ambiente, constituiu sua família e estabeleceu necessidades e vontades, as quais dependem de proteção diante dos riscos da vida cotidiana. Esta é promovida por ele mesmo e por outros membros da sociedade ou ainda por atos do Estado em que vive. É justamente nesse aspecto que falar da evolução da história da proteção do indivíduo ou propriamente da sociedade é missão hercúlea, que se mistura à própria história do ser humano e sua evolução, assim como seu desejo de proteção.




    No intuito de aumentar sua própria proteção, desde 1 milhão até 10 mil anos atrás, os homens passaram a formar grupos, constituídos basicamente por caçadores, pescadores e artesãos. Os primeiros grupos sociais, segundo vestígios arqueológicos, não eram superiores a trinta indivíduos, que se abrigavam provisoriamente em cavernas ou habitações construídas com material local. Uma organização social era exigida para coordenar os esforços de caça e pesca, assim como a divisão de tarefas por sexo e por idade – as mulheres coletavam frutas e raízes, cuidavam dos filhos, amamentavam a criança até dar à luz o próximo rebento, tratando também do preparo dos alimentos, enquanto os homens caçavam e pescavam, perseguindo animais em grupo e preparando artefatos para facilitar a caça, como lanças e machados de pedra.




    Dada ainda a evolução dessas formações, sem muita certeza quanto aos dados históricos, chegou-se à formação da família, a qual, em geral, teve origem em um fenômeno biológico de conservação e reprodução da espécie. As diversas funções da família têm variado através dos séculos, mas os estudiosos apontam quatro funções básicas: sexual, reprodutiva, econômica e educacional. Observa-se que, entre as funções elencadas, todas vertem para um único fundamento, que é a proteção do indivíduo. Afinal, este dependia da união com terceiros para assegurar sua perpetuação, manutenção econômica e educacional.




    Nas palavras do Professor Fábio Zambitte Ibrahim:




    Não seria exagero rotular este comportamento de algo instintivo, já que até os animais têm o hábito de guardar alimentos para os dias mais difíceis; o que talvez nos separe das demais espécies é o grau de complexidade de nosso sistema protetivo14.




    A formação da instituição familiar inaugura o “pacto entre gerações”, segundo o qual os membros mais novos da família cuidam dos demais no momento da velhice ou da doença, dando azo ao “solidarismo” ou “pacto geracional” dos sistemas de proteção social do mundo.




    Segundo a lição de Castro e Lazzari:




    O ser humano desde os primórdios da civilização, tem vivido em comunidade. E neste convívio, para sua subsistência, aprendeu a obter bens, trocando os excedentes de sua produção individual por outros bens. Com o desenvolvimento das sociedades, o trabalho passou a ser considerado, numa determinada fase da história – mais precisamente na Antiguidade Clássica – como ocupação abjeta, relegada a plano inferior e por confiada ao indivíduo cujo status na sociedade era excludente15.




    Não obstante as necessidades e vontades tenham feito os seres humanos unirem-se em grupos profissionais e familiares, muitas vezes tal união não ocorre ou, ainda que exista, pode estar maculada pela ineficiência na proteção de seus membros. Assim esclarece Zambitte:




    Contudo, nem todas as pessoas eram dotadas de tal proteção familiar e, mesmo quando esta existia, era frequentemente precária. Daí a necessidade de auxílio externo, com natureza eminentemente voluntária de terceiros, muito incentivada pela Igreja, ainda que tardiamente16.




    Essa citação inaugura a necessidade de estudar a evolução da organização econômica da sociedade à luz da proteção social do indivíduo, no instante em que se constata a incapacidade da família de, por si só, garantir a sobrevivência de seus membros diante dos infortúnios da vida cotidiana. Essa preocupação tem acompanhado a humanidade desde tempos remotos, como visto alhures, obrigando o homem a se adaptar no intuito de reduzir os efeitos das adversidades encontradas na vida.




    Arthur Bragança de Vasconcellos Weintraub e Fábio Lopes Vilela Berbel esclarecem:




    Os homens unem-se para serem felizes, A sociedade é a forma que o homem encontrou para guardar sua felicidade. Todavia, a felicidade humana pode ser perdida, pois inúmeras são as situações, previsíveis e imprevisíveis, que retiram do homem sua felicidade... Se todos os sócios (cidadãos) querem ser felizes, há de se presumir que o interesse social é felicidade. Nesse estágio de compreensão, pode-se afirmar que o interesse do indivíduo se assemelha com o interesse social, visto que ambos querem ser felizes. Se, contudo, um indivíduo perde a felicidade, essa perda será transmitida à sociedade, pois esta que era plenamente feliz passou ao estágio de precariedade17.




    Surge a sociedade formada por um bem comum. O homem, utilizando o conhecimento desenvolvido ao longo dos séculos, agrupa-se em nome de sua felicidade e manutenção. Quando falta a felicidade para um desses membros, a sociedade está infeliz, sendo esse o fundamento da proteção social.




    1.1. A PROTEÇÃO SOCIAL E O ESTADO




    A evolução do homem social, conforme analisada, produz um efeito inicialmente subjacente que, com o passar do tempo, torna-se protagonista: a evolução dos meios protetivos sociais promovidos por terceiros, incluindo o Estado, já que se chegou à conclusão de que, por si só, ou ao lado de sua família, o homem não era capaz de manter sua felicidade.




    Surge, pois, um tema dos mais difíceis de se estudar, que é apontar claramente o surgimento do sistema de proteção social no mundo. As passagens históricas vistas ao redor do mundo possuem, cada uma delas, sua faceta protetiva social ou contribuem direta e indiretamente para a criação do sistema hoje conhecido. Como exemplo tem-se a “aposentadoria” dos soldados romanos, que, pelos serviços prestados, recebiam da coroa pedaços de terra capazes de lhes garantir o sustento; na falta da terra, recebiam valores em dinheiro até sua morte. Tem-se também o sistema inglês, imposto pelo Plano Beveridge18.




    Na Idade Antiga ocorreu a existência de instituições de cunho mutualista, contudo remonta à Idade Média o surgimento de grupos organizados de natureza mais trabalhista do que protecionista, contudo extremamente preocupados com o bem-estar de seus membros.




    Em uma abordagem elementar, sem a profundidade que o estudo da história do Direito Social requer, é importante apontar que os fatos que marcam a história do Direito Laboral são gêmeos siameses dos acontecimentos históricos que permeiam a construção da proteção social. Isso se nota principalmente ao vislumbrar a evolução da ideia protecionista social no mesmo Estado Liberal Capitalista que viu o Direito do Trabalho evoluir. Conforme observa Jorge Luiz Souto Maior:




    Nem o estado nem as partes envolvidas, empregadores e trabalhadores, eram, na época, o que são hoje. Os fenômenos socioeconômicos então produzidos, como dito, efetivaram-se no contexto da formação do Estado Liberal e do Capitalismo19.




    É possível imprimir que o primeiro pensamento humano de proteção social se deu quando o homem percebeu que precisava garantir seu alimento, o qual era provido por meio da caça e dependia de trabalho, incluindo a produção de armas capazes de garantir o sucesso nessa empreitada, o que pode ser percebido quando os estudiosos do Direito Laboral apontam o trabalho como meio para manutenção da alimentação. Jorge Luiz Souto Maior, citando Segadas Vianna, afirma:




    O trabalho como atividade do homem, segundo esclarece o autor citado, desenvolve-se de maneiras diversas e serve a inúmeros propósitos. Em suas palavras o homem trabalhou “primeiro para obter seus alimentos, já que não tinha outras necessidades em face do primitivismo de sua vida”20.




    Para o presente estudo, mister tratar da evolução das formas de trabalho seguindo da escravidão ao trabalho assalariado, passando pela servidão e pelo trabalho livre, no qual surgem as primeiras organizações de proteção social do homem. Estas são o resultado da evolução não só do homem mais principalmente do próprio Estado, e é justamente nesse aspecto que se afirma que a organização do trabalho se inicia na pré-história do capitalismo.




    As já mencionadas necessidades de alimentar-se e de defender-se de animais maiores, consideradas as mais rasas da humanidade, começaram a se modificar no instante em que a consciência trouxe novas demandas, tais como moradia mais confortável, e fragilidades, como a manutenção da saúde, além de outras exigências mais mundanas, como como as vaidades, configuradas pelo poder constituído em uma sociedade mais organizada.




    O trabalho era a base para a captação do alimento por meio da caça ou da agricultura, nova forma de produção do sustento. Também era o trabalho que garantia a construção de moradias melhores, e até mesmo a proteção dos mais velhos e de saúde frágil. Esse trabalho era promovido pelo próprio necessitado até a tomada da consciência de que poderia partir de um indivíduo para atender a interesses alheios.




    Assim descreve Jorge Luiz Souto Maior: “essa forma de exploração do trabalho alheio inicialmente foi concretizada por uma questão de submissão dos vencidos aos vencedores e se denominou escravidão”21.




    Como destaca a afirmação, havia combates entre sociedades, tribos rivais, nos quais os vencidos eram aniquilados pelos vencedores, até que se percebeu, pela consciência do poder, que era possível contar com o trabalho dos vencidos para atingir as necessidades dos vencedores. Os vencidos, então, passaram a se tornar trabalhadores escravos, denotando o nascimento da imposição do mais forte ao mais fraco, embrião da imposição do poder sobre a obediência e depois do capital sobre a pessoa.




    Imperioso apontar, não para grandeza da pesquisa, mas lançar um olhar sobre a discussão proposta. Não havia apenas o trabalho escravo: ainda que este fosse a base do sustento e da produção, existiam também trabalhadores livres, cuja atividade o Estado pretendia regulamentar, sendo estes mesmos a adquirir riquezas, criando aristocracias que derrubaram do poder a monarquia.




    O aumento do número de escravos com o crescimento da indústria e do comércio – já que até então eles se concentravam mais nas casas, envolvidos em afazeres domésticos – gerou a criação do dinheiro, um dos grandes modificadores da relação social existente na época, como afirma Souto Maior:




    O dinheiro era uma espécie de poder que passava de mão em mão, sem o formalismo e o controle religioso da alteração da propriedade. A criação do dinheiro foi fruto do surgimento do comércio e da indústria, já no mundo antigo, o que provocou riquezas mobiliárias. Nesse quadro, o dinheiro, a riqueza, chega até o plebeu, que passa, até, disso, a se ocupar, de outros ofícios além do cultivo da terra22.




    Essa construção possibilitou aos plebeus se tornarem navegantes, artesãos, chefes de indústria e adquirirem riquezas, fazendo surgir uma subdivisão de classes: formou-se uma aristocracia plebeia. Deixou de existir uma massa para nascer uma sociedade organizada, capaz de se autogovernar sem a intervenção dos patrícios ou os tiranos23. Jorge Souto Maior complementa: “O fato é que a escravidão constituiu a característica principal das relações humanas no que tange ao trabalho no período da antiguidade”24.




    Houve nesse momento histórico uma ruptura da segurança: a população passou a residir em zonas agrícolas fora das cidades, nas denominadas vilas, onde, com seus muros e fossos, a vida se mostrava mais segura contra as invasões bárbaras no império romano, dando azo ao fim da antiguidade e início da Idade Média, quando nasceu a servidão.




    Era a denominada era feudal. Os denominados “bárbaros” eram nômades e, necessitando de terras para criar gado, tinham nas batalhas um meio para suprir essa demanda. Estas, quando adquiridas em guerras, fazia com que os camponeses que nela viviam e trabalhavam, para eles dispensasse sua força de trabalho25.




    O feudalismo, que foi, principalmente entre os séculos V e XV, uma organização política, econômica, social e cultural baseada na posse da terra, tinha como princípio básico a “obrigação servil”, cujas características eram: a) produção autossuficiente; b) técnicas rudimentares e baixa produtividade, c) poder decentralizado e nas mãos dos senhores feudais, que eram os donos das terras e exerciam o controle sobre as pessoas que nela trabalhavam – os servos; d) sociedade estamental, sem possibilidade de mobilidade social. Souto Maior explica que “Os servos trabalhavam nos domínios do senhor feudal pagando com produtos a utilização da terra e a proteção militar que dele recebia, onde a liberdade dos servos era aparente, principalmente em decorrência da corveia”26.




    Importante apontar que nessa fase o Estado vivia em constante situação de guerra em decorrência das invasões bárbaras, o que causava grande instabilidade social, econômica e política. Sendo assim, a proteção social derivava apenas do trabalho prestado pelos plebeus aos senhores feudais, e se materializava na proteção militar garantida por estes. Não era possível observar uma organização estatal que promovesse a proteção social de determinada parcela da sociedade e muito menos de toda ela.




    O Estado continuou a mudar, e a baixa Idade Média, entre os séculos XI e XIV, foi marcada pelo fim das invasões bárbaras. Com o término da lógica protetiva militar, adveio o fim da servidão, ressurgindo as cidades e o comércio, promovido com a venda do excedente de produção dos feudos.




    Não obstante a aparência de calmaria, essa mudança de condição do Estado produziu outros fenômenos, como a mudança de paradigma da baixa produtividade para a grande produtividade – haja vista o aumento do comércio –, obrigando os senhores feudais a exigir mais trabalho dos servos. Estes, não suportando tal situação, deixavam os feudos para viver na mendicância e na marginalidade27.




    De forma semelhante, prenunciando o fim do feudalismo, os filhos dos senhores de terras passaram a abandonar os feudos. Já que não herdariam as propriedades da família, que seriam destinadas apenas ao primogênito, muitos deixavam para trás a vida na zona rural e, munidos do título de “cavaleiro”, buscavam outras atividades, não raro caindo na marginalidade.




    Esses fenômenos impingiram belicosidade ao Estado, criando um sério sentimento de insegurança e obrigando a Igreja a intervir com o estabelecimento da “Paz de Deus”, que visava à proteção das mulheres, dos trabalhadores e dos viajantes, e também da “Trégua de Deus”, sob cuja determinação se paralisavam os combates promovidos pelos “cavaleiros” por noventa dias. O fim desse período se deu com as Cruzadas – foram oito entre os séculos XI e XII, durante os quais a Igreja investiu contra o avanço dos mulçumanos28.




    Nas palavras de Souto Maior:




    Várias foram as repercussões das Cruzadas: expansão territorial das sociedades europeias; dinamização das atividades comerciais; acesso ao Mediterrâneo; entrada na Europa, pelo Mediterrâneo, de produtos orientais (especiarias); aumento do número de moeda em circulação, a partir do saque nas cidades mulçumanas; surgimento de companhias mercantis, com acionistas que buscavam lucro a partir de investimentos, sobretudo na compra de barcos e mercadorias, substituição do medo (do desconhecido) pelo espírito do envolvimento no risco; crescimento das cidades; racionalismo econômico e difusão do espírito do lucro (que forneceriam mais tarde, as bases do capitalismo)29.




    As cidades (burgos) cresciam, e nesse crescimento se notabilizavam os artesãos e comerciantes, os quais, com a soma de riquezas, passaram a ser chamados de burgueses. Estes, em nome da aquisição de direitos e liberdades, aglomeravam-se em confrarias, os comerciantes nas “guildas” e os artesãos nas “corporações de ofício”.




    As chamadas corporações de ofício e nas guildas, mesmo tendo um escopo mais pontual nas relações trabalhistas, criavam caixas de socorro de natureza mutualista, as quais eram acionadas nos momentos em que, por qualquer desventura, um membro do grupo perdesse a capacidade de exercer sua atividade profissional como outrora.




    Fábio Zambitte afirma que “tais sociedades mutualistas foram muito difundidas, sendo até hoje comum sua existência. Pode-se dizer que foram um prenúncio dos sistemas privados complementares de previdência”30.




    Vale relatar que na época não havia a intervenção do Estado, que permanecia inerte diante dos dissabores enfrentados pelos indivíduos nos infortúnios da vida cotidiana e profissional. Como observado, esse momento histórico foi marcado pela proteção social fornecida pela própria sociedade, fosse ela familiar ou profissional, sendo certo que o Estado em nada intervinha nesse aspecto, já que sua figura, denominada Estado Liberal tratava o governo como um mal necessário, devendo restringir-se ao mínimo possível.




    Contudo, as corporações de ofício foram se dizimando pelo crescimento do ideal de lucro. À medida que a ideia de “preço justo” perdeu espaço para o ideal de “preço de mercado”, as corporações dividiram-se em “superiores” e “inferiores”. Os membros das inferiores passaram a trabalhar para os das superiores, criando uma cisão dentro da então denominada burguesia entre “alta burguesia” (dominante) e “pequena burguesia” (povo miúdo), os quais passaram a lutar contra a primeira, alegando injustiças e má administração.




    As relações de trabalho evoluíram de forma lenta, passando da servidão da alta Idade Média para as corporações de ofício e guildas da baixa Idade Média até chegar ao surgimento do “trabalho livre” no fim dessa fase do Estado. Essa evolução se deu principalmente pela fragilidade do trabalhador perante o crescimento do capital, dizimando a classe mais frágil e gerando uma percepção no Estado de que ele deveria intervir nessa relação ainda que fosse para promover alguma proteção à parte hipossuficiente da relação.




    O termo “trabalho livre” na verdade surgiu mais como um contraponto às demais forma de trabalho apresentadas pela história até então, ao passo que a verdadeira nova forma de trabalho, que é o “trabalho assalariado”, surgiria apenas com o efetivo fim do Estado da Idade Média, o Renascimento, a Idade Moderna e o capitalismo, este principalmente após o século XVIII.




    Conforme se pode observar da narrativa produzida até agora, é possível concluir que a proteção social do homem e as relações de trabalho forjaram-se pela condição do Estado e da sociedade. Passou-se de um sistema de proteção social ainda ínfimo e militarizado na Antiguidade, com uma sociedade arraigada na escravidão, para a quase total ausência protetiva e servidão na Idade Média – diz-se “quase total ausência” pela existência da “Paz de Deus” e da assistência aos pobres instituída por Carlos Magno entre os séculos VII e VIII. Na alta Idade Média, caminhando para o Renascimento e para a Idade Moderna, surgiram o Estado capitalista, o trabalho assalariado e as figuras de proteção social mais claras promovidas pelo Estado.




    A transição do feudalismo para o capitalismo não se traduz efetivamente com o Renascimento, já que se observam práticas feudais ainda no Estado Moderno. A extinção completa de tais práticas ocorreu com o efetivo surgimento do capitalismo, isso após a Revolução Industrial e a Revolução Francesa.




    É inegável a importância de estudar o surgimento e o desenvolvimento do capitalismo para atender à evolução da sociedade e de suas relações de trabalho, comerciais e fenômenos sociais, tais como o Estado e o Direito, sendo ele uma forma de manipular as riquezas ou uma opção ideológica31. No entanto, não é a missão da presente pesquisa o aprofundamento no tema do capitalismo, mesmo que dele e das revoluções surjam os primeiros ideais de proteção social.




    Nas palavras de Murray N. Rothbard:




    O Estado é quase que universalmente considerado a instituição do serviço social. Alguns teóricos veneram o Estado como apoteose da sociedade; outros o consideram uma organização afável, embora geralmente ineficiente, para se alcançar os fins sociais, mas quase todos os consideram um meio necessário de se realizar os objetivos da humanidade, um meio de se revoltar contra o setor privado, e de geralmente vencer na competição por recursos32.




    Por sua vez, com a evolução do capitalismo e com o trabalho assalariado, não estavam satisfeitas todas as necessidades da classe trabalhadora, que deixara o papel de escravo ou servo, mas não o estado de insignificância e pobreza; agora lhe faltava o capital, movimento claro que evolui da imposição do homem sobre o trabalhador, como ocorria na escravidão e na servidão, para a imposição do capital sobre o trabalhador, como ocorre no capitalismo.




    Conforme Marcus Orione e Érica Barcha:




    Note-se que o Estado Liberal não encontrou meios de efetivar práticas anteriores, de forma a substituir as obras de assistência e previdência postas em prática pelas abolidas corporações de ofício e grêmios organizados pelo Cristianismo através dos séculos.




    Dessarte, o capitalismo passou a dominar como sistema, dirigindo à sua vontade a Lei da oferta e da procura, criando um verdadeiro mercado de trabalho humano, impondo aos operários e suas famílias insuportáveis condições de vida33.




    Mas o Estado não poderia assistir inerte à destruição de uma classe social. Em 1601 foi elaborada a primeira lei que apontava a responsabilidade do Estado pela proteção das pessoas carentes. Emergia nesse momento a assistência pública e social. Tratava essa lei do chamado Poor Relief Act (Lei de Amparo aos Pobres), promulgado na Inglaterra e que perdurou até o nascimento do Estado de Bem-Estar Social e o advento da Segunda Guerra Mundial.




    O Poor Relief Act é um marco histórico, já que a partir dele é que começou a surgir a proteção social estatal. Entretanto, nesse período, ainda regido pelo Estado Liberal, a intervenção estatal limitava-se a prestar benefícios assistenciais, inexistindo um regime previdenciário e uma noção de seguro social. Não distante dali, surgiu a Lei Le Chapelier, em 1791, que extinguia as corporações de ofício, o que significava que a obrigação de manutenção dos pobres e doentes era do Estado e não de associações privadas. Entretanto, ante o liberalismo exaltado após a Revolução Francesa, só se permitia uma atuação unilateral do Estado, que não podia atingir as liberdades individuais, o que fragilizou uma proteção social compulsória34.




    Por sua vez, com o fim das corporações de ofício e de sua proteção aos mais humildes, passaram estes a sofrer ainda mais as consequências do liberalismo, nas mãos de patrões desumanos e gananciosos. O caos social chegou a preocupar a Santa Sé, que editou a encíclica Rerum Novarum, do Papa Leão VIII, em 15 de maio de 1891. Para Souto Maior, essa encíclica “deixa claro que ao final do século XIX, ou seja, décadas após a formação do capitalismo, nenhuma melhora concreta se produzira na vida dos trabalhadores”35.




    O certo é que, mesmo com a modificação das formas de vinculação entre o trabalhador e o tomador do serviço, desde a escravidão até chegar ao trabalho assalariado, transitando entre o feudalismo até o capitalismo, não se chegou a uma situação de controle absoluto e pacífico das necessidades humanas, e de organização da sociedade dita moderna. O capitalismo criou uma série de problemas, tais como baixos salários, más condições de trabalho, jornadas sobre-humanas, acidentes do trabalho, tudo ocasionando reações desorganizadas e violentas por parte dos trabalhadores.




    Importante observar que o governante ainda não enxergara na proteção social, principalmente daquela classe mais desvalida, como uma ferramenta de domínio ou de perpetuação do comando. Tal atributo foi visto no futuro e utilizado como vantagem por governos mais autoritários




    É possível apontar que a proteção social partiu de uma evolução do homem para si mesmo e depois dele para a sociedade que formou, iniciando pela família e culminando na sociedade mais complexa, como a atual. No Estado pré-Segunda Guerra Mundial e principalmente no pós-guerra, incluiu-se a saúde, a previdência e a assistência social, consideradas produto histórico das lutas do trabalhador, na medida em que respondem pelo atendimento de necessidades inspiradas em princípios e valores socializados pelos trabalhadores e reconhecidos pelo Estado e pelo patronato.
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